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100 MILHÕES 

SEM ESGOTO

Contexto atual

35 MILHÕES

SEM ÁGUA TRATADA

SNIS/Governo Federal, 2020.



46%

Contexto atual

52% 

SNIS 2017

da população não possui coleta de esgoto

dos esgotos coletados são tratados

somente



Nova Lei do Saneamento Básico
Lei 14.026/2020

Garantia que toda residência tenha água 

tratada e coleta de esgoto.

Investimento de 500 bilhões

Necessário mais que dobrar os 

investimentos atuais!



Alterações



Nova Lei do Saneamento Básico

Inovação:     Concorrência

Lei 14.026/2020

Obrigatória a realização de licitação para contratação de serviços de saneamento.

Exigência de participação de empresas públicas e privadas,

obrigatoriedade de haver concorrência nas contratações de serviços

na área.

HOJE 94% das cidades são atendidas por empresas estatais e apenas 6% por 

empresas privadas.

94%

6%





Nova Lei do Saneamento Básico
Lei 14.026/2020

A separação dos blocos será feita pelos estados, e os municípios terão 180 dias para aderir a essas modalidades,

contando a partir da publicação oficial da lei.

A regionalização do saneamento

Blocos com cidades que prestarão os 

serviços do setor em conjunto

Recursos da União preferencialmente para blocos



Nova Lei do Saneamento Básico
Lei 14.026/2020

§ 2º As disposições constantes do plano regional de saneamento básico prevalecerão sobre aquelas constantes

dos planos municipais, quando existirem.

§ 3º O plano regional de saneamento básico dispensará a necessidade de elaboração e publicação de planos

municipais de saneamento básico.

A regionalização do saneamento

Art. 17. O serviço regionalizado de saneamento

básico poderá obedecer a plano regional de

saneamento básico elaborado para o conjunto de

Municípios atendidos.



Nova Lei do Saneamento Básico
Lei 14.026/2020

Proposta de Lei: PL 2884/2021 

Institui as Unidades Regionais de Saneamento Básico 

do Estado e dá outras providências

A regionalização do saneamento

Status:

 PL enviado para a ALMG em 30/06/21;

 Foi realizada audiência pública em 14/10/21 para debater o

projeto;

 Ainda em tramitação



ANA



O Papel da Agência Nacional de Águas - ANA

A ela caberá formular as chamadas “normas de referência”

“Dispõe sobre a criação da Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA), entidade federal de

implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos, integrante do Sistema Nacional de Gerenciamento

de Recursos Hídricos (Singreh) e responsável pela instituição de normas de referência para a regulação dos

serviços públicos de saneamento básico.”

Art. 2º A ementa da Lei nº 9.984, de 17 de julho de 2000 , passa a vigorar com a seguinte

redação:

• Normas • Metas• Metodologias

• Instrumentos para os contratos• Governança das agências



Cronograma Agenda Regulatória - ANA

• indenização de ativos para água e esgoto;

• Padrões e indicadores de qualidade e eficiência e avaliação da eficiência e eficácia para 

água e esgoto;

• Diretrizes para definição do modelo de regulação para água e esgoto.

1º SEMESTRE DE 2022

2º SEMESTRE DE 2022

• modelo organizacional das agências reguladoras infranacionais, transparência 

e accountability;

• procedimentos para mediação e arbitragem;

• matriz de riscos de contratos para água e esgoto;

• Diretrizes para metas progressivas de cobertura para água e esgoto e sistema de avaliação;

• Condições gerais de prestação dos serviços de resíduos sólidos urbanos.



• critérios para a contabilidade regulatória privada para os serviços de água e esgotos;

• estrutura tarifária para água e esgoto.

1º SEMESTRE DE 2023

Cronograma Agenda Regulatória - ANA

• padronização dos contratos de concessão para água e esgoto;

• procedimentos para comprovação da adoção das normas de referência;

• condições gerais para prestação dos serviços, atendimento ao público e medição, faturamento e 

cobrança dos serviços de água e esgotos;

• diretrizes para definição de modelo de regulação de drenagem e manejo de águas pluviais urbanas;

• reajuste tarifário para água e esgoto;

• padrões e indicadores de qualidade e eficiência e avaliação da eficiência e eficácia para resíduos sólidos 

urbanos.

2º SEMESTRE DE 2023





Assim, o mercador ou 
comerciante, movido apenas 

pelo seu próprio interesse 
egoísta, é levado por uma mão 
invisível a promover algo que 
nunca fez parte do interesse 

dele: o bem-estar da sociedade.



Falhas de Mercado

https://www.sunoresearch.com.br/artigos/falha-de-mercado/

A economia de mercado é o melhor mecanismo para alocar

recursos e organizar a atividade econômica da forma mais eficiente

possível. Porém, nem todo esse funcionamento é perfeito. Algumas

vezes, a livre interação entre agentes econômicos produz

distorções que causam mais efeitos negativos do que positivos.

Segundo a microeconomia, esse evento é chamado de falha de

mercado.

Assimetrias de 
Informação

Bens Públicos Externalidades

Poder de 
Mercado

Monopólios 
Naturais

Condutas 
Anticompetitivas

https://www.sunoresearch.com.br/artigos/falha-de-mercado/


Apenas uma empresa 
controla todo o mercado.

A mão invisível agora é 
visível e material.

Controla preços e 
qualidade!

Pior situação possível para 
o consumidor.



Custo Fixo

Muito alto

Custo Variável

Muito baixo Barreira à entrada
Impede concorrência

Poucos conseguem 
investir muito 

dinheiro

Depois de realizado 
o investimento, é 

fácil atender muitas 
pessoas



Monopólio natural surge quando uma única empresa pode oferecer um 
bem ou serviço ao mercado inteiro a um custo menor do que fariam duas 

ou mais empresas (subaditividade)

Ele aparece quando há economias 
de escala na faixa relevante de 

produção. Para qualquer quantidade 
de produção, um número maior de 

empresas leva a uma produção 
menor por empresa e a um custo 

total médio mais elevado. 



Quem é o 
seu 

super
heroi?



As agências 
reguladoras







Município

Conforme constituição é o ente 

responsável pela prestação de serviço de 

saneamento

Prestador

Quem realiza os serviços de 

saneamento à população

Usuário

Pessoa física ou jurídica que se beneficia 

ou utiliza, efetiva ou potencialmente, de 

serviço de saneamento



Município

UsuárioPrestador

Conforme constituição é o ente 

responsável pela prestação de serviço de 

saneamento

Quem realiza os serviços de 

saneamento à população

Pessoa física ou jurídica que se beneficia 

ou utiliza, efetiva ou potencialmente, de 

serviço de saneamento



• Excelência Técnica

Regular de forma transparente, independente e

ética, buscando a universalização, a qualidade e

o equilíbrio na prestação dos serviços de

abastecimento de água e de esgotamento

sanitário em Minas Gerais.

Ser reconhecida pela população mineira

pela promoção de melhorias nos serviços

regulados e referência nacional pela sua

atuação técnica, íntegra, inovadora e

independente.

MISSÃO

VISÃO

VALORES

• Transparência

• Inovação • Equilíbrio • Ética



13 anos 

107 servidores

4 prestadores 

642 municípios 

12,7 MM mineiros atendidos

Out/2022



Independência Decisória

Alto nível de Governança

Ouvidoria atuante

Decisões Colegiadas, reuniões ao vivo 
transmitidas no Youtube





Normatização

AIR, Audiências 

e Consultas Públicas, ARR

Definição de tarifas

Modicidade, Equilíbrio, 

Qualidade

Sanções e penalidades

Processos consolidados

Atendimento a usuários

Atuação em 3º instância

Fiscalização

Áreas Operacional 

e Econômica

Ações



Normatização

AIR, Audiências 

e Consultas Públicas, ARR

Definição de tarifas

Modicidade, Equilíbrio, 

Qualidade

Sanções e penalidades

Processos consolidados

Atendimento a usuários

Atuação em 3º instância

Fiscalização

Áreas Operacional 

e Econômica

Ações



Definição de tarifas

Modicidade, Equilíbrio, 

Qualidade

Ações

REVISÃO TARIFÁRIA

verifica a existência e a

operação dos ativos

Compensa os efeitos da

inflação sobre os custos do

prestador, bem como a

aplicação dos fatores de

incentivo calculados nas

revisões.

Reconstrói a tarifa de forma

que a receita do prestador seja

capaz de cobrir os custos

eficientes e os investimentos

prudentes para a prestação de

um serviço de qualidade ao

usuário.

REAJUSTE TARIFÁRIO

VERIFICAÇÃO DE 

ATIVOS
Periodicidade: dois a quatro

anos, a depender do prestador

Periodicidade: 12 em 12

meses.



Normatização

AIR, Audiências 

e Consultas Públicas

Definição de tarifas

Modicidade, Equilíbrio, 

Qualidade

Sanções e penalidades

Processos consolidados

Atendimento a usuários

Atuação em 3º instância

Fiscalização

Áreas Operacional 

e Econômica

Ações



Fiscalização

Áreas Operacional 

e Econômica

Ações

Fiscalização Econômico-Financeira Fiscalização Operacional

fiscalização da aplicação

das normas legais,

regulamentares, técnicas e

contratuais pertinentes à

área econômica

fiscalizações operacionais (in

loco ou remota) nos sistemas

de abastecimento de água e

esgotamento sanitário

92
Fiscalizações  Econômicas 

em 2021

176
Fiscalizações  Operacionais 

em 2021



Normatização

AIR, Audiências 

e Consultas Públicas

Definição de tarifas

Modicidade, Equilíbrio, 

Qualidade

Sanções e penalidades

Processos consolidados

Atendimento a usuários

Atuação em 3º instância

Fiscalização

Áreas Operacional 

e Econômica

Ações



Sanções e penalidades

Processos consolidados

Ações

RESOLUÇÃO 133 

9 de dezembro de 2019

Resolução de Sanções

Dispõe sobre o procedimento de fiscalização e a aplicação de

sanções aos prestadores de serviços públicos de abastecimento

de água e de esgotamento sanitário regulados pela Arsae-MG

Em 2021 
• 44 processos administrativos

• 1,2 milhões de usuários 

impactados



Data da extração dos dados: 26/09/2022

Fonte: Sistema de Informações Regulatórias (SIR)

Total de Não 
Conformidades

1360

( 100% )

COM AÇÃO do 
prestador

1311

( 96,4% )

Resolvidas

1055

( 77,6% )

Não solucionadas/ 
Multas

256

( 18,8% )

SEM AÇÃO do 
Prestador

49

( 3,6% )

Multas

49

( 3,6% )











https://sites.google.com/view/prosun/home?authuser=0

https://sites.google.com/view/prosun/home?authuser=0


https://sites.google.com/view/prosun/home?authuser=0

https://sites.google.com/view/prosun/home?authuser=0








•

•

•

• Subsídio Cruzado

 Robin Hood: transfere recursos dos usuários com maior

capacidade de pagamento para repasse aos menos

afortunados;

• Garantia de neutralidade sobre a receita do prestador;



Antes da Arsae-MG

O critério anterior relacionava-se ao tamanho do 
imóvel e ao consumo de água. Como exemplo, na 

Copasa, um imóvel com até 44 m² de área 
construída e um consumo de água até 15 m³/mês 

tinha direito a reduções em relação à tarifa 
residencial normal.

Depois da Arsae-MG

O critério atual para ter o benefício é pela renda 
familiar. O benefício será garantido às famílias 
registradas no Cadastro Único para Programas 
Sociais e com renda mensal de até meio salário 

mínimo por pessoa.

Até 50% de desconto nas tarifas!

Tarifa Social de Minas Gerais influenciou a elaboração do Projeto de Lei do Senado (PLS) 505/2013 (p.5):

“Minas Gerais é o exemplo mais ilustrativo do êxito da iniciativa: este ano, cerca de um milhão de famílias mineiras, 
ou 3,5 milhões de pessoas, serão beneficiadas com essa tarifa.” 

771,8 mil famílias beneficiadas em 2021



A pesquisa da ABAR ainda estimou, para um domicílio com 3 integrantes, renda per capita de 0,5 salário mínimo e consumo de

água de 110L/dia/pessoa, o comprometimento de renda dos seus ocupantes, em 2017, com o pagamento pelo acesso aos

serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário nas hipóteses de serem beneficiários ou não de Tarifa Social. Os

valores estimados foram comparados com os limites de comprometimento recomendados pela OMS, de 3% da renda com

o serviço de água e de 2% com o serviço de esgoto. Sem a Tarifa Social, a renda destas pessoas estaria comprometida

acima do limite definido pela OMS para o serviço de esgotamento. Para o abastecimento de água, este valor se aproxima do

limite. Estas estimativas corroboram a importância da concessão de Tarifa Social como garantia do acesso ao saneamento

pelos mais pobres.

http://abar.org.br/2018/12/26/abar-lanca-pesquisa-sobre-tarifa-social-no-saneamento/

http://abar.org.br/2018/12/26/abar-lanca-pesquisa-sobre-tarifa-social-no-saneamento/


Mais de 50 processos 
administrativos instaurados

R$ 524 milhões em devoluções 
determinadas

1,2 milhão de usuários 
abrangidos

R$ 117 milhões de reais 
efetivamente devolvidos

Repressão do abuso do poder 
econômico



295 municípios habilitados 

Até 4% da receita do prestador

Repasses anuais superiores a 
R$ 162 milhões

Requisitos de planejamento e 
governança

Investimentos exclusivos em 
saneamento básico



Mais de 230 municípios atendidos 

0,5% da receita anual do prestador

Mais de R$ 26 milhões
destinados anualmente

R$ 61,2 milhões gastos entre
2017 e 2021

Investimentos exclusivos em 
proteção e recarga de mananciais




